A SUBSIDIARIEDADE COMO FATOR DE REFORMA

DA ADMINISTRAÇÃO ITALIANA

Gregorio Arena

1 Subsidiariedade e reformas administrativas
A tese que este ensaio quer demonstrar é que na Itália a subsidiariedade, além de ser um importante princípio constitucional, é também um fator fundamental de reforma da administração, uma vez, que modificando radicalmente a estrutura das relações entre os cidadãos e as administrações, muda também o modo deoperar e a organização dessas últimas.

A disposição, cuja inversão nas relações entre cidadãos e administrações è mais evidente, está no art. 118, último parágrafo da Constituição. Tal disposição, no entanto, por sua vez, nada mais é que o ponto de chegada de um processo, desenrolado no curso dos anos noventa do século passado, de gradual reconhecimento aos cidadãos de uma relação assaz diversa a respeito daquele seu

tradicional reconhecimento no ordenamento.

Tratou-se de um processo relativamente breve (ao menos no que diz respeito aos tempos da burocracia), iniciado com a lei sobre o procedimento n. 241 / 1990, que tornou o processo decisório aberto a todos os sujeitos interessados no êxito do procedimento. O reconhecimento seja do direito de participar do processo, seja dos outros direitos que são o inevitável corolário desse (qual por exemplo o direito de acesso), foi essencial para começar aquela revisão do paradigma tradicional que culminou de fato com a introdução na Constituição do principio de

subsidiariedade.

A lei sobre o processo, de fato, forçou a nossa administração a considerar os cidadãos não mais somente como administrados, pois portadores unicamente de necessidades e exigências a satisfazer, mas também como co-administradores, portadores, enquanto tais, de informações, competências, interesses, cuja administração deveria ter em conta antes de decidir.

Fundamentalmente no processo de redimensionamento do paradigma tradicional foi, entre as leis de reforma dos anos noventa do século passado, a lei n. 59/1997 (chamada “lei Bassanini”) cujo art. 4, parágrafo 3, reconhece explicitamente entre os princípios fundamentais da ordem italiana o principio de subsidiariedade na sua dupla acepção, vertical e horizontal.

Dispõe de fato o art. 4, parágrafo 3 que “as atribuições de funções dos parágrafos 1 e 2 ocorrem na observação dos seguintes princípios fundamentais:

a) o principio de subsidiariedade, com a atribuição da generalidade das tarefas e das funções administrativas aos municípios, às províncias e às comunidades da montanha, segundo as respectivas dimensões territoriais, associativas e organizativas, excluindo as funções incompatíveis com as mesmas dimensões, atribuindo as responsabilidades públicas, também a fim de favorecer o desempenho de funções e tarefas de relevância social por parte de famílias, associações e comunidades, à autoridade territorialmente e funcionalmente mais vizinha aos cidadãos interessados” (grifo meu).

A estrutura e os conteúdos da segunda parte de tal disposição antecipam o núcleo essencial do art.118, parágrafo único da Constituição, constituído pela imposição aos poderes públicos da obrigação de “favorecer” as atividades dos cidadãos voltadas ao alcance do interesse geral (“Estado, Regiões, Cidades Metropolitanas e Municípios favorecem a iniciativa autônoma dos cidadãos, individuais e associados, para o desenvolvimento de atividades de interesse geral, sobre a base do principio de subsidiariedade”). O art. 4, parágrafo 3 da lei n. 59/1997, utiliza uma fórmula mais indireta daquela sucessivamente adotada pela Constituição, prevendo que as “responsabilidades públicas” sejam atribuídas à autoridade “territorialmente e funcionalmente mais próxima aos cidadãos interessados” não somente para respeitar de tal modo o principio de subsidiariedade vertical, mas “também a fim de favorecer o cumprimento de funções e tarefas de

relevância social por parte das famílias, associações e comunidades”.

Essa última parte da disposição em exame apresenta dois perfis de particolar interesse. De um lado, esta representa uma evidente aplicação do princípio de subsidiariedade horizontal, na ausência de um reconhecimento explícito até aquile momento na Constituição Italiana. Encontra porém sua legitimação constitucional no art. 2 da Constituição que, ao reconhecer a função essencial das formações sociais para o pleno desenvolvimento da pessoa (art. 3, parágrafo 2 da Constituição), implicitamente reconhece também o principio de subsidiariedade no seu sentido

horizontal. Para tanto, o art. 4, parágrafo 3 da lei n. 59/1997, que prevê que formações sociais, entre as quais “famílias, associações e comunidades”, possam cumprir a “função e tarefa de relevância social”, fundamenta a disposição em exame diretamente no art. 2 da Constituição, que se constitui numa aplicação inovadora mas absolutamente coerente com o ditado constitucional.

O segundo perfil de interesse da disposição em questão diz respeito à formula adaptada para identificar a finalidade da atividade de tais formações sociais. Nesse caso os termos utilizados são ao mesmo tempo mais circunscritos mas também mais diretos e concretos da fórmula “atividade de interesse geral” successivamente adotada pelo art. 118, parágrafo único.

Afirmar que as formações sociais em questão podem “desempenhar as funções e tarefas de relevância social” significa, de fato, implicitamente, circunscrever a ação de tais formações às “funções” e às “tarefas” atribuídas pelos legisladores às administrações. Dispor como faz o art. 118, parágrafo único da Constituição, que os poderes públicos devem favorecer as iniciativas dos cidadãos para o desenvolvimento de “atividades de interesse geral”, significa consentir a esses últimos mobilizarem-se, também, por fins de interesse geral, não (e não ainda) figurando entre as “funções” e as “tarefas” desenvolvidas pelas administrações públicas.

Por outro lado, a fórmula adotada pelo art. 4, parágrafo 3 da lei n.59/1997, é mais direta e concreta daquela que será sucessivamente utilizada pelo art. 118, parágrafo único, porque em vez de remeter a um conceito abstrato como é aquile de “interesse geral” utiliza a “relevância social” das atividades desenvolvidas pelas “famílias, associações e comunidades” como critério pelo qual justificar a atribuição de “responsabilidades públicas... às autoridades territorialmente e funzionalmente mais próximas aos cidadãos interessados”. A “relevância social” de tais atividades

é de fato muito facilmente verificável, sobretudo em nível local, de qualquer maniera mais verificável do que não seja o seu ser ou menos de “interesse geral”.
2 Os cidadãos como recurso

A lei n. 59/1997 representa, como ficou constatado no item anterior, uma articulação essencial do processo que, partindo da lei n. 241/1990, levou à introdução na Constituição do princípio de subsidiariedade horizontal.

E não é casual que tenha sido uma lei de reforma da administração a antecipar o reconhecimento no ordenamento italiano de tal princípio, considerados os efeitos que a subsidiariedade pode ter sobre o funcionamento e sobre a organização dos aparatos administrativos, sobretudo naquele nível local que ainda segundo a lei n. 59/1997 representa o âmbito privilegiado de aplicação do princípio

em questão.

Além disso, a lei n. 59/1997 antecipa a disposição do art. 118, parágrafo único da Constituição, também sob o perfil teórico, como essa implicitamente reconhece aos cidadãos e às suas formações sociais uma função completamente nova na sua relação com as administrações, aquela função que apenas consente hoje de reconhecer no princípio da subsidiariedade um fator fundamental para a

reforma da administração.

Prevendo que as responsabilidades públicas devam ser atribuídas “também a fim de favorecer o cumprimento de funções e de tarefas de relevância social por parte das famílias, associações e comunidade”, a lei em questão reconhece nos fatos que os cidadãos podem ser para as administrações não um problema, mas um recurso. Se de fato a norma impõe favorecer as formações sociais no cumprimento de tarefas de relevância social, isso implicitamente indica que se julgue que os cidadãos em várias formas associados possam contribuir com as suas específicas competências e capacidades para a solução de problemas que interessam a referida comunidade.

Esse modo diverso de considerar os cidadãos não mais como administrados, mas como portadores de capacidades e recursos preciosos para o bem da comunidade, que aparece talvez pela primeira vez de modo assim límpido na lei n. 59/1997, representa também este um momento daquele processo de profundis mudanças nas relações entre administrações e cidadãos de quem se falava acima, que se desenrolou no curso dos anos noventa do século passado e que teve como ponto de chegada a introdução na Constituição Italiana do princípio de subsidiariedade horizontal; portanto, é o pleno reconhecimento dos cidadãos como recurso ou, melhor, como portadores de recursos.

No âmbito desse processo de mudanças iniciado pela lei n. 241/1990, colocando-se a partir do ponto de vista das relações entre administrações e cidadãos, pode-se identificar quatro modelos de administração, sucessivos no tempo, mas no momento todos contemporaneamente presentes e operativos no nosso sistema administrativo. Eles são em ordem cronológica de surgimento: o modelo bipolar tradicional; o modelo bipolar mitigado; o modelo policêntrico compartilhado e o

modelo paritário pluralista.
3 Quatro modelos de administração

O primeiro modelo, aquele definido bipolar tradicional, é fundado sobre um paradigma fundamental que dominou o Direito administrativo europeu (e não somente aquele) nos últimos duzentos anos, aquele paradigma dito “bipolar” segundo o qual se espera unicamente da administração pública o cuidado do interesse geral, porque os privados, os administrados, são por definição egoístas e incompetentes, isto é, incapazes de ocuparem-se daquilo que está fora da sua

esfera imediata de interesses.

Daí a idéia corrente no século XIX da administração como máquina anônima e imparcial, rigidamente subordinada às próprias cúpulas políticas, geridas por funcionários públicos selecionados para aplicar normas, separada da sociedade também graças aos seus dois segredos, de Estado e de Ofício, mas a essa subordinada, em nome da superioridade daquele interesse público cuja tutela è confiada exclusivamente à administração, ainda que à custa, se necessário, de lesar interesses privados.

Uma estrutura piramidal, hierárquica, de tendência autoritária seja internamente, seja nas relações com aqueles que não casualmente são chamados administrados, não cidadãos, para enfatizar a posição de passividade e subordinação nos confrontos de decisões em cuja adoção não podem de nenhum modo participar e em cujos confrontos podem se proteger unicamente recorrendo a um terceiro sujeito, a magistratura.

Também nesse modelo o cidadão é, a seu modo, um recurso para a administração, mas segundo modalidades influenciadas pelo fato de que a relação com a administração é do tipo autoritário. E de fato no modelo bipolar tradicional os cidadãos são um recurso essencialmente sob dois perfis, aquele dos recursos financeiros e aquele dos recursos humanos ou pessoais que se queira dizer. Dito em outros termos, o fiscal e o militar obrigatório. São essas as duas modalidades de relação típicas do modelo bipolar que transformam o cidadão em um recurso para a administração.

Por um lado, são tirados recursos econômicos para fazer funcionar os aparatos burocráticos que por sua vez deveriam satisfazer às exigências dos cidadãos contribuintes. Por outro lado, aqueles que são por assim dizer retirados, são recursos não econômicos, mas de outro tipo: o tempo, as energias e em caso de guerra até mesmo a vida ou a integridade física dos cidadãos-soldados.

3.1 O modelo bipolar mitigado

A definição da relação começa a mudar no modelo bipolar mitigado, que não por acaso emerge somente depois que a lei sobre o procedimento de 1990 altera pela primeira vez no ordenamento italiano a verticalidade e autoridade do modelo tradicional, reconhecendo no administrado um sujeito portador de interesses cuja administração deve considerar durante o procedimento administrativo.

A administração gradualmente se reorienta e nos primeiros anos da década de noventa do século passado começou-se a falar de clientes em vez de usuários, um modo talvez ingênuo para dizer que a administração deve passar da cultura da execução burocrática à cultura do resultado e da qualidade para satisfazer às exigências daqueles que, mesmo que continuem a ser os administrados, começam a ser considerados em uma nova perspectiva, coerente com a nova cultura

administrativa que está construindo seu caminho.

Segundo tal perspectiva, os usuários começam a ser vistos como portadores de um precioso recurso para as novas administrações, mais atentas (muitas vezes infelizmente apenas em palavras) às exigências dos seus “clientes”. Esses últimos, de fato, têm um conhecimento do serviço a eles prestado, que pode ser precioso à administração para melhorar a qualidade da própria prestação.

Existe um ditado segundo o qual alguns vêem somente a floresta, outros somente os arbustos. Conseguir combinar ambas as perspectivas significa ter uma visão completa do problema.

A administração tende a ver somente a floresta, isto é, tem a visão geral do serviço que esta fornece, mas não consegue ver facilmente também os detalhes do serviço, aqueles que os usuários conhecem muito bem por experiência cotidiana.

Estes últimos normalmente não conhecem o serviço na sua totalidade, mas conhecem as pequenas falhas cuja soma resulta na total ineficiência do serviço.

As administrações têm, portanto, o problema de como conseguir saber sobre o serviço aquilo que sabem os usuários. E eis que esses últimos tornam-se os recursos, ou melhor, são portadores de um recurso precioso, as informações sobre A subsidiariedade como fator de reforma da administração italiana o serviço visto por parte dos usuários, com o acordo, porém, que as administrações saibam fazer frutificar esse recurso escutando os usuários. Não é, portanto, um acaso se precisamente nos anos noventa do século passado desenvolveu-se no sistema administrativo italiano uma nova função pública, aquela de comunicação, com a criação do gabinete para as relações com o público e, em geral, o crescimento dentro das administrações de novo profissionalismo no campo da comunicação, da customer satisfaction e, em geral, das relações com os cidadãos.

As administrações (ou ao menos algumas entre elas) colocam-se em attitude de escuta em direção aos cidadãos-usuários, reconhecidos como portadores de saberes, que são um recurso precioso para o melhoramento do serviço para eles fornecido. É nesse sentido, portanto, que se pode dizer que o modelo bipolar tradicional evolui em direção a um modelo mitigado pela escuta.

Os cidadãos ainda estão em uma posição passiva em respeito à administração, destinatários de prestações e de serviços em uma ótica bipolar, mas são também um recurso enquanto detentores de um patrimônio de informações das quais as administrações necessitam.

3.2 O modelo policêntrico compartilhado

O terceiro modelo, aquele definido como policêntrico compartilhado, é mais conhecido com o seu nome inglês, governance.

O governance representa essencialmente uma forma de governo compartilhado, no qual tem-se o envolvimento de sujeitos não públicos na assunção e no exercício de responsabilidade do governo. Neste modelo os sujeitos públicos não gerenciam ou gerenciam menos do que acontece no modelo tradicional. Eles desenvolvem, se tanto, o papel de catalisadores de energias que provêm de outros

sujeitos, enquanto a estes últimos é solicitada a assunção de responsabilidades e um envolvimento nas políticas públicas que no modelo bipolar era impensável. As funções de governo não são mais voltadas para um único centro, mas vêm difundidas entre diversos centros de referência de interesses, os quais estão todos envolvidos no definir, pôr em prática e avaliar as políticas públicas.

No governance os cidadãos não são mais, como nos modelos precedentes, meros destinatários de medidas ou de prestações. Eles tornam-se de qualquer modo participantes do processo público de tomada de decisões, em modos e formas diversas, mas certamente mais incisivos, mais políticos do que as formas de participação previstas pela lei sobre o procedimento. Nesse modelo os cidadãos

representam um recurso para a administração, enquanto portadores de pontos de vista, de interesses, de experiências às quais é dada voz no âmbito daquele processo decisório envolvido no qual consiste o governance.

No modelo bipolar mitigado os cidadãos são um recurso enquanto portadores de conhecimentos dos quais se utiliza a administração. No modelo policêntrico compartilhado os cidadãos são um recurso enquanto participam com as próprias competências e pontos de vista nas definições, avaliações e colocação em prática de políticas públicas.

4 O modelo pluralista e paritário

O quarto e último modelo, aquele definido pluralista e paritário, baseia-se no art. 118, último parágrafo da Constituição (“Estado, Regiões, Cidades Metropolitanas, Províncias e Municípios favorecem a iniciativa autônoma dos cidadãos, individuais e associados, para o desenvolvimento de atividades de interesse geral, sob a base do principio de subsidiariedade”) e representa o ponto de chegada da evolução tracejada até agora.

Na verdade mais que ponto de chegada precisaria falar de uma verdadeira e real revolução nas relações entre administrações e cidadãos. O art. 118, parágrafo único da Constituição, substancialmente reconhece de fato que os cidadãos não só possuem as capacidades, mas estão também dispostos a utilizá-las para revolver junto com as administrações problemas que dizem respeito à coletividade (e portanto também a eles mesmos), porque os cidadãos não são absolutamente incompetentes e, sobretudo, não são sempre egoístas.

Isso significa que no âmbito desse modelo de administração, os cidadãos não são mais, como nos modelos vistos acima, essencialmente destinatários dos recursos públicos, mas ao contrário são eles que conferem recursos para a solução de problemas que dizem respeito à comunidade. Dessa comunidade, obviamente, fazem parte também os cidadãos ativos e, portanto, também eles desfrutam, em maior ou menor medida, dos efeitos positivos de sua intervenção.

Mas o objetivo de seu empenho cívico é o cuidado e a produção de bens comuns, não de bens privados. E tal cuidado se realiza de modos e formas inéditas e impensáveis no âmbito teórico e prático dos modelos vistos, que, contudo, isto è bom esclarecer, continuam obviamente todos a operar no sistema administrativo italiano. São modelos nascidos em fases históricas diversas, mas no momento todos coexistentes, com diferentes papéis e funções.

Definiu-se pluralista este modelo porque envolve uma pluralidade de sujeitos que, graças ao princípio de subsidiariedade, são todos (cidadãos, empresas e administrações) sujeitos ativos, aliados na perseguição do interesse geral. Além disso, definiu-se paritário porque tais sujeitos relacionam-se entre si sob a base de um princípio, aquele da autonomia relacional, que cria relações paritárias segundo um esquema em rede, no qual cada sujeito recebe e dá algo dentro da rede de relações.

O que trazem os cidadãos, quais competências e capacidades? Em que sentido, afinal, no âmbito deste modelo, os cidadãos ativos são realmente um recurso que as administrações devem ainda em grande parte descobrir?

Os cidadãos que se empenham pelo interesse geral aplicando o art. 118, parágrafo único da Constituição Italiana, são portadores daquelas que Amartya Sen chama “capabilities”, que não são exatamente aquelas que em italiano chamaremos “capacidades”, ainda que, para todos os efeitos se trate de capacidades, muito embora seja em sentido amplo, visto que os cidadãos ativos levam no cuidado dos bens comuns idéias, experiências, competências, tempo, relações, saberes e necessidades que normalmente não são usados no interesse geral.

Naturalmente depende muito do contexto social, cultural, territorial, econômico no qual se realiza o seu compromisso pelos bens comuns; do tipo de bem comum do qual se tem cuidado; da resposta das administrações e dos políticos ao seu empenho cívico e assim por diante. Mas não existe dúvida de que eles conferem de modo geral recursos e que, portanto, a sua contribuição para a obtenção do interesse geral deva ser considerado pelas administrações como precioso, também porque muitos destes recursos são únicos, são recursos que somente os cidadãos possuem e que somente eles podem colocar, se assim o quiserem, à disposição do interesse geral.

O valor econômico daquilo que poderemos definir como “recursos cívicos” pode ser ainda muito significativo e é um dos motivos que deveriam induzir os poderes públicos e aqueles locais, em particular, a favorecer a atuação do princípio de subsidiariedade. Os cidadãos que são ativados com base nesse princípio colocam à disposição da coletividade recursos de gêneros variados, alguns quantificáveis, outros menos (pensando-se na dificuldade de avaliar economicamente o tempo que os cidadãos dedicam a uma iniciativa, ou então o valor das relações sociais que eles utilizam para resolver um problema coletivo); todos, a seu modo, são recursos que se acrescentam espontaneamente àqueles que a administração dispõe, portanto representam para essa última um ganho sob todos os pontos de vista.
Nessa perspectiva pode-se até argumentar que existe um nexo entre o art.118, parágrafo único, e o quanto dispõe o art. 119 da Constituição, onde afirma que “os municípios, as províncias, as cidades metropolitanas e as regiões possuem recursos autônomos...” (2º parágrafo) e que “os recursos derivados das fontes cujos parágrafos precedentes consentem aos municípios, às províncias, às cidades metropolitanas e às regiões de financiar integralmente as funções públicas a eles atribuídas” (4º parágrafo). Desde o momento em que as iniciativas autônomas dos cidadãos singulares e associados, realizadas sobre a base do princípio de subsidiariedade horizontal, são voltadas a alcançar o interesse geral, exatamente como assim são as funções públicas atribuídas aos sujeitos públicos até agora elencados, os recursos que esses cidadãos colocam de tal modo à disposição da coletividade são de considerar-se para todos os efeitos como fazendo parte dos “recursos autônomos” sobre os quais podem confiar municípios, províncias, cidades metropolitanas e regiões.

Sobre o fato que eles sejam “recursos” não deveriam existir dúvidas, porquanto difíceis de quantificar e às vezes também de identificar com precisão; e também sobre o fato que sejam “autônomas”, em se tratando de recursos que não derivam de sujeitos externos, mas sim daquelas mesmas fontes (os cidadãos) cujos municípios, províncias, cidades metropolitanas e regiões tiram, direta ou indiretamente, mediante imposição fiscal, os próprios recursos financeiros.

Segundo essa perspectiva, portanto, municípios, cidades metropolitanas e regiões possuem à disposição duas modalidades para encontrar os recursos necessários ao desenvolvimento das funções públicas a eles atribuídas: a primiera consiste na aplicação de “ tributos e entradas próprias” ( art. 119, 2º parágrafo), graças aos quais eles forçadamente tiram dos cidadãos os recursos financeiros necessários ao próprio funcionamento; a segunda consiste em incentivar e favorecer as iniciativas autônomas dos cidadãos orientadas à realização do interesse geral sobre a base do art. 118, parágrafo único.

Nessa segunda hipótese não se tem uma transferência de recursos financeiros dos contribuintes para um sujeito público que depois as utiliza para explicar as funções públicas que, por sua vez, realizam o interesse geral, porém mais simplesmente se tem a realização direta do interesse geral por parte daqueles mesmos sujeitos que de outro modo seriam meros destinatários da intervenção pública.

5 Os cidadãos ativos e a inovação administrativa

Apurado que o princípio de subsidiariedade consente aos cidadãos serem por assim dizer um “recurso” para as administrações, ou melhor, para a comunidade a que eles pertencem, de que modo este constitui também um fator de inovação administrativa?

E é primeiro porque a ação dos cidadãos ativos muda o contexto no qual a mesma administração atua. Eles de fato produzem capital social criando novas formas de participação, sendo exemplo aos outros, encorajando, simbolizando uma sociedade menos egoísta e individualista.

Vale também para os cidadãos ativos tudo o que foi dito com referência especial ao setor non-profit, que “representa um potente instrumento de coesão social, um produto de capital social e uma infra-estrutura insubstituível do pluralismo institucional do nosso país... as organizações non-profit produzem bens e serviços que ...apresentam um elevado valor social... muitas destas atividades... gerarão sem dúvidas influências positivas e representarão uma preciosa contribuição à criação de um ambiente social harmônico e coeso... porque constituem uma ocasião de encontro, de socialização e de interação significativa para grupos muito numerosos de pessoas que, além de produzirem bens e serviços, encontram ocasiões de confronto, de cooperação e de escuta... além do que para os bens materiais ou “imateriais” que produz, a existência de um terceiro setor amplo, vital e pluralístico deva ser considerada um “bem em si”. De fato, mesmo através destas organizações... exercita-se aquele pluralismo das instituições e das opiniões que constituem um

excelente tônico para a nossa democracia”
.

Tudo isso vale também para os cidadãos ativos, que introduzem aquilo que se poderia definir como um “valor cívico agregado” no sistema social, político e econômico, criando confiança, coesão social, ocasiões de encontro e de confronto, pluralismo das opiniões.

Os cidadãos ativos, além disso, mudam o contexto em que opera a administração porque no cuidado dos bens comuns de tipo tradicional eles produzem novos bens comuns, não do tipo material, mas de tipo relacional. De fato os bens comuns pelos quais os cidadãos ativos têm cuidado normalmente não são classificáveis segundo os esquemas organizativos das administrações ou, contudo, tais esquemas não conseguem compreender a riqueza e a complexidade de tais intervenções. Os cidadãos ativos em outras palavras recuperam não na teoria, mas na prática, o sentido original do interesse público como interesse geral, da comunidade, não como interesse desta ou daquela articulação institucional.

Isto torna mais difícil, sob o ponto de vista operativo, individualizar dentro das administrações o departamento ou a estrutura que deve “favorecer” o empenho dos cidadãos ativos, porque nem sempre será fácil estabelecer uma correspondência precisa entre os interesses públicos (aos quais correspondem outras tantas articulações administrativas) e o objeto das iniciativas autônomas dos cidadãos.

Mas sob um outro ponto de vista pode haver efeitos benéficos, obrigando os vários departamentos a coordenarem-se entre si, saindo da auto-referencialidade e da tendência a setorialidade que normalmente afligem as administrações públicas.

Este último aceno faz entender que, além destas mudanças no mesmo contexto em que operam as administrações, é muito provável que este novo relacionamento com os cidadãos ativos produza efeitos também sobre as organizações administrativas, sobretudo em nível local. É provável, por exemplo, que os balanços das administrações que valorizam as capacidades dos cidadãos ativos no cuidado aos bens comuns, devam ser modificados para ter em conta que o “favoreçam” da Constituição pode implicar despesas de outra forma não imputáveis a nenhum dos capítulos de balanço tradicional, por exemplo, para assegurar os cidadãos ativos contra eventuais danos ou lesões derivados das suas atividades, ou para reembolsar as despesas.

Além disso, tais administrações deverão quase seguramente dotar-se de um funcionário ou de um departamento que sirva de interface, por assim dizer, com os cidadãos individuais e sobretudo associados que pretendam agir sob a ação do art. 118, parágrafo único da Constituição. E seria por bem que tal departamento fosse colocado no nível mais alto da estrutura, no pessoal da cimeira política da administração, para legitimá-lo na atividade de colaboração com os cidadãos nos confrontos com os outros departamentos que, provavelmente, são pouco inclinados a considerar os cidadãos ativos como aliados.
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